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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 9 FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10983/004.329/88-29

~Iode  05 de dezembrch 19  91	 ACORDÃO0  
CSRF/01-01.246

Recurso 112: RD/106-0.107

Mmwromite: MÁRIO MARCONDES DE MATTOS

Recorrida : SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO -
É nula, por cerceamento do direito de
defesa, o AcOrdão no qual, 	 inovando
os fatos, não aprecia os argumentos
apresentados pelo contribuinte, con-
trários à decisão recorrida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MÁRIO MARCONDES DE MATTOS.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, por unanimidade de votos, declarar a nulidade do acOrdão re-

corrido, a fim de que outro seja proferido na boa e devida forma.

7---gala •das Sesaes (DF), em 05 de dezembro de 1991.
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IMA" Apl ;El-.	 "PRES DENTE/ ,
LJ/-j/Áltrl!5111? -. RELATOR

r
IRAN 11 LIMA y PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamentos os seguintes Conselhei
ros: JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, MÁ
CIO MACHADO CALDEIRA, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, JUAREZ DE MORAIS,
CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS, MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, BENEDIC-

	

TO ONOFRE EVANGE STA, AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA e SEBASTIÃO RO 	 -
DRIGUES CABRAL. .-
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RECURSO W: RD/106-0.107
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iACORa010: CSRF/01-01.246	
i
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RECORRENTE: MÃRIO MARCONDES DE MATTOS

RECORRIDA: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES ;
INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

,
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RELATõRIO
3

MÃRIO MARCONDES DE MATTOS, qualificado ao longo dos

presentes autos, interpõe recurso especial ã Câmara Superior de Re— ,
cursos Fiscais por não se conformar com a decisão prolatada noAcór

dão n9 106-2.728, de 06 de junho de 1990, que, por maioria de vo-

tos, negou provimento às suas pretenções.

Acostando aos autos varias cópias de ementas deacór—
dãos de fls. 154/217, o recorrente alega "Cerceamento do 	 direito

de defesa”, em razão do decidido em segunda instância ter tratado,

de tema não levantado em primeira instância.
I

Analisando o feito, o ilustre Presidente da Câmara

recorrida, através do Despacho de n9 106 .,.0.128 (fls. 223/226), lem_
brando entendimento consubstanciado no Acórdão CSRF/01-0.418, de

16.03.84, cuja cópia foi apresentada pelo recorrente de fls. 208/

/212, e citando jurisprudencia deste Conselho de que "a ofensa ao

duplo grau de jurisdição somente pode acarretar nulidade proces-

sual, quando da sua materialização decorra cerceamento do direito

de defesa", dã seguimento ao recurso especial interposto.
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Presentes os autos ao Sr. Procurador da Fazenda Na-

cional, este contra-argumenta de que "varios acórdãos dainstanca es

pecial trazidos ã colação, inclusive o indicado como parâmetro, res-

palda a decisão recorrida, em homenagem ao princípio da economia pro

cessual, consubstanciado em, que, a supressão de instância somenteen

seja a nulidade quando acarretar o cerceamento do direito de defesa".

Continuando, o Sr. Procurador lança que:

"A toda evidéncia inocorreu o alegado cercea-
mento do direito de defesa porquanto, como bem colo
cou o Presidente da Camara recorrida, no despacho
que admitiu o recurso, a decisão ora questionada, mu
tantiS mutandis, também fundamentou-se na falta de
atendimento dos pressupostos estabelecidos no D.L.
1950/82, consoante se verifica, pela analise do vo-
to condutor do Ace5rdão às fls. 137.",

É' o relatório. \i1(::	 Mi 1_
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VOTO

Conselheiro JOÃO DIAS NETO, relator.

O recurso foi apresentado a tempo e modo, por isso

dele conheço.

A controvérsia gira em torno da aplicação do artigo

12 da Lei n9 1950, de 14 de julho de 1982, que diz:

"Art. 12 - Fica isento do imposto de renda o lucro
auferido por pessoa física na venda de imóveis, des
de que o alienante, no prazo de um ano contado clã
celebração do contrato, aplique o produto da venda
na compra de imóvel residencial e que, na data da
aquisição, não possua imóvel da mesma espécie."

Como se vê, esse artigo traz em seu bojo duas res-

trições para efeito de gozo do beneficio da isenção:

19) aplicar o produto da venda do imóvel na compra

de outro imóvel residencial, no prazo deumano; e

29) não possuir iMóvel da  mesma espécie, na data da

aquisição.

A autoridade de primeira instância, admitindo cumpri

da a primeira restrição, no sentido de que a aplicação do produto

da venda na compra de imóvel residencial tenha sido regular, não

admite o cumprimento da segunda restrição, fincando pé no fato de

que o beneficiãrio possuia imóvel da mesma espécie. Vejamos, então,

o que ela declara na ementa contudora da decisão:

"Não faz jus â isenção prevista no artigo 12 do De-
creto-lei n9 1950/82 o contribuinte que, embora ha-
ja aplicado, no razo de um ano, o produto da venda
na compra de inove', possua,  na data da aquisiçao, 
outro imovel da mesma_es0-ae, independente da uti-
lização que lhe vem sendo dada.

IN
\,
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	 " (grifei).

Para firmar o seu entendimento a autoridade "a quo"

busca refúgio no Parecer Normativo CS2 n9 16, de 07 de agosto de

1984, que esclarece no Item

"9_. Para os efeitos da lei, deve-se considerar in6
Vel da nesnã  eSp&Oie a unidade construída para fins
residenciais. Esta m por seu turno, define-se como a
edificação que tenha sido construída com essa desti
nação, segundo as normas disciplinadoras das edifi-
cações da localidade em que se situarem, independen
temente da utilizacão que de fato lhe Seja .data;
C,- -i".

J. a autoridade de segunda instância, consubstancia

da no Acórdão recorrido de n9 106-2,782, de 06 de junho de 1990, ao

contrãrio, apega-se ã não aplicação regular do produto de venda, is

to e, no não atendimento da primeira restrição. Vejamos aementa do
acórdão:

"IRPF CÉDULA "R" - LUCRO IMOBILIARIO - ISENÇÃO -Não
cabe a isenção prevista no art. 12 do DL 1950/82 se
o contribuinte comprou e pagou o novo imóvel antes
de ter vendido o imóvel objeto dá ação fiscal.

II

Orá, duas são as restrições. estabelecidas Dela Lei

para que o contribuinte goze da isenção do imposto sobre lucro na

venda de imóvel, que terão que ser atendidas concomitantemente. Co

mo vimos, a autoridade de primeira instância aceita o cumprimento,

por parte do contribuinte, da primeira restrição : "eMbora hajarapli

cada, no prazo de um ano m o produto da venda na compra de imóvel re

sidencial": não aceita a segunda restrição quando diz que o contri

buinte "possua, na data da aquisição, outro imóvel da mesa espe-

cie".

Opostamente, a autoridade de segunda instância de-

clara que a primeira restrição não foi cumprida, isto é, a aplica
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ção do produto da venda não foi feita como determina a Lei, omiti-

do a discussão quanto ã segunda restrição.

Vejo, pois, que a Câmara recorrida elaborou, naque-

la assentada, de forma are'm do que deveria; de fato que não estava

em discussão nos autos, pois aceito regular; inovando o feito, de

vez que não havia litlgio quanto ao caso por eia julgado.

Desta forma, voto no sentido de tonar nulo o AcOr-

dão recorrido, determinando o retorno destes autos à Câmara recor-

rida para que seja julgado o feito a luz da questão em litígio.

BrasM.	 e:	 --e, de dezembro de 1991.
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